
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 812.963 - RS 
(2015/0284847-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ROBSGLENIO DIAS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 

FEDERATIVOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. EFICÁCIA DO 
MEDICAMENTO. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO. FATOS E 
PROVAS. JUÍZO DE VALOR. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
uníssona no sentido de que a responsabilidade dos entes federativos é 
solidária, em face da competência comum, podendo qualquer um deles 
figurar no polo passivo, em demanda na qual se vindica o fornecimento de 
medicamentos. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.538.225/PB, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
14/09/2015; STJ, REsp 1.432.276/MG, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/04/2014; STJ, AgRg 
no REsp 1.225.222/RR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 05/12/2013. 

2. O Tribunal de origem concluiu que foi comprovada a 
necessidade e a eficácia do medicamento por meio de atestados e 
receituários médicos e de perícia judicial.  A revisão desse 
posicionamento adotado requer, necessariamente, o revolvimento do 
conjunto fático-probatório, uma vez que a instância de origem utilizou-se 
de elementos contidos nos autos para alcançar tal entendimento. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Demais disso, a jurisprudência desta Corte é no sentido 
de que é possível "o fornecimento de medicamentos não incorporados 
ao SUS mediante Protocolos Clínicos, quando as instâncias 
ordinárias verificam a necessidade do tratamento prescrito" (AgRg 
no AREsp 697.696/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 26/06/2015.).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." O Sr. Ministro Herman Benjamin, as Sras. 
Ministras Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 812.963 - RS 
(2015/0284847-6)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ROBSGLENIO DIAS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão de 
minha relatoria que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial nos 
seguintes termos (fls. 545/860, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
SÚMULA 83/STF. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
A QUE SE NEGA SEGUIMENTO".

Para melhor compreensão da demanda, confira-se o relatório elaborado 
no decisum agravado: 

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado pela UNIÃO contra decisão 

que obstou a subida de recurso especial interposto, com fundamento 
no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 365, 
e-STJ): 

"ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO GRATUITO DE 
MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DOS ENTES DA FEDERAÇÃO. 
RESERVA DO POSSÍVEL. DO RESSARCIMENTO. DA MULTA. DA 
CONTRACAUTELA. 

A legitimidade passiva de todos os entes federativos para ações 
que envolvem o fornecimento ou o custeio de medicamento resulta 
da atribuição de competência comum a eles, em matéria de direito à 
saúde, e da responsabilidade solidária decorrente da gestão tripartite 
do Sistema Único de Saúde (arts. 24, inciso II, e 198, inciso I, da 
Constituição Federal).
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O direito fundamental à saúde é assegurado nos arts. 6º e 196 
da Constituição Federal e compreende a assistência farmacêutica 
(art. 6º, inc. I, alínea d, da Lei n.º 8.080/90), cuja finalidade é 
garantir a todos o acesso aos medicamentos necessários para a 
promoção e tratamento da saúde.

A interferência judicial na área da saúde não pode 
desconsiderar as políticas estabelecidas pelo legislador e pela 
Administração. Todavia, o Poder Público não pode invocar a 
cláusula da 'reserva do possível', para exonerar-se do cumprimento 
de suas obrigações constitucionais, sem demonstrar, concretamente, 
a impossibilidade de fazê-lo.

A questão relativa ao reembolso e/ou cobrança dos custos 
suportados por determinado ente federativo em decorrência do 
fornecimento do medicamento pleiteado, trata-se de medida a ser 
resolvida no âmbito administrativo, sem necessidade de intervenção 
judicial.

E possível aplicação de multa diária no caso de retardo ou de 
descumprimento da decisão, desde que suficiente e compatível com a 
obrigação, não podendo ser exorbitante ou desproporcional, sob 
pena de ineficaz e desmoralizadora do próprio comando judicial.

Diante da condenação ao fornecimento do medicamento é 
cabível a fixação de contracautela".

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos para fins de 
prequestionamento (fl. 420, e-STJ).  

No recurso especial, alega a parte recorrente, preliminarmente, 
ofensa ao art. 535, II, do CPC, porquanto, apesar da oposição dos 
embargos de declaração, o Tribunal de origem não se pronunciou 
sobre pontos necessários ao deslinde da questão.

No mérito do recurso especial, a agravante alega violação dos 
arts. 7º, IV, 16, 17, 18  e 19-Q da Lei 8.080/90.

Assevera, em síntese, que "a afirmação da solidariedade entre 
os entes federativos, no que respeita ao fornecimento de 
medicamentos e outros insumos no SUS, tem sido reconhecida a 
partir das competências fixadas diretamente pela Constituição 
Federal e de acordo com a jurisprudência estabelecida pelo Supremo 
Tribunal Federal sobre o tema. A jurisprudência dos demais 
Tribunais, salvo alguns precedentes isolados, seguiu as decisões do 
STF desde então, e a solidariedade passou a ser aplicada como a 
“solidariedade do Direito Civil”, e não como uma responsabilidade 
constitucional que, conquanto reconhecida, deve ser concretizada 
mediante ponderação com outros princípios, entre os quais a 
descentralização das ações e dos serviços de saúde (art. 198), a 
eficiência e a subsidiariedade" (fl. 466, e-STJ).  

Não apresentadas as contrarrazões, sobreveio o juízo de 
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admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 499/502, e-STJ), 
o que ensejou a interposição do presente agravo".

Alega a agravante, em síntese, que, "ao solicitar a entrega de 
medicamento não previsto em protocolos do SUS, está a parte autora a exigir – 
por via judicial e indiretamente – a incorporação do fármaco em protocolos. Da 
mesma forma, uma decisão judicial que desrespeita os limites da obrigação 
imposta no art. 19-M da Lei n.º 8.080/90 está, por vias transversas, considerando 
como necessária a inclusão do medicamento em lista do SUS. Está, em verdade, 
realizando um juízo acerca da necessidade de um determinado fármaco estar 
presente nos protocolos clínicos do SUS, sem que a CONITEC, órgão legalmente 
responsável pela incorporação de tecnologia ao SUS tenha sido consultada." (fl. 
572, e-STJ).

Aduz que a complexidade do procedimento de inserção de 
medicamento/tratamento nos protocolos clínicos do SUS, cujos critérios básicos foram 
definidos na Lei 8.080/90 (na redação dada pela Lei 12.401/2011) e regulamentados 
pelo Decreto 7.646/2011, é de se ter por violadora da lei a decisão judicial deferitória 
do fornecimento de medicamentos.

Ressalta, ainda, que a realização de perícia médica é medida 
indispensável para se aferir a eficácia do medicamento ou tratamento para o caso 
concreto, bem como a eventual ineficácia do protocolo ou medicamento disponibilizado 
pelo SUS, conforme disposto nos Enunciados.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.  

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 812.963 - RS 
(2015/0284847-6)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 

FEDERATIVOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. EFICÁCIA DO 
MEDICAMENTO. CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO. FATOS E 
PROVAS. JUÍZO DE VALOR. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
uníssona no sentido de que a responsabilidade dos entes federativos é 
solidária, em face da competência comum, podendo qualquer um deles 
figurar no polo passivo, em demanda na qual se vindica o fornecimento de 
medicamentos. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.538.225/PB, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
14/09/2015; STJ, REsp 1.432.276/MG, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/04/2014; STJ, AgRg 
no REsp 1.225.222/RR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 05/12/2013. 

2. O Tribunal de origem concluiu que foi comprovada a 
necessidade e a eficácia do medicamento por meio de atestados e 
receituários médicos e de perícia judicial.  A revisão desse 
posicionamento adotado requer, necessariamente, o revolvimento do 
conjunto fático-probatório, uma vez que a instância de origem utilizou-se 
de elementos contidos nos autos para alcançar tal entendimento. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Demais disso, a jurisprudência desta Corte é no sentido 
de que é possível "o fornecimento de medicamentos não incorporados 
ao SUS mediante Protocolos Clínicos, quando as instâncias 
ordinárias verificam a necessidade do tratamento prescrito" (AgRg 
no AREsp 697.696/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 26/06/2015.).

Agravo regimental improvido.
  
  

 VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Inexistem razões para o acolhimento da pretensão recursal, mantendo-se 
a decisão agravada por seus próprios fundamentos.
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DA SOLIDARIEDADE DOS ENTES FEDERATIVOS NO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO E TRATAMENTO DE SAÚDE

É assente o entendimento de que a Saúde Pública consubstancia direito 
fundamental do homem e dever do Poder Público, expressão que abarca a União, os 
Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios, todos em conjunto. Nesse 
sentido, dispõem os arts. 2º e 4º da Lei 8.080/1990:

"Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício.

Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por 
órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da 
Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder 
Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS)".

Assim, conclui-se que as ações e os serviços de saúde devem ser 
desenvolvidos pelo Estado, de forma integrada, por meio de um sistema único.

O legislador pátrio instituiu, portanto, um regime de responsabilidade 
solidária entre as pessoas políticas para o desempenho de atividades voltadas a 
assegurar o direito fundamental à saúde, que inclui o fornecimento gratuito de 
medicamentos e congêneres a pessoas desprovidas de recursos financeiros para o 
tratamento de enfermidades.

Ademais, a Constituição Federal é clara ao dispor sobre a obrigação do 
Estado em propiciar ao homem o direito fundamental à saúde, razão pela qual todos os 
entes federativos têm o dever solidário de fornecer gratuitamente medicamento ou 
congêneres às pessoas carentes.

Embora a parte recorrente tenha alegado que o Superior Tribunal de 
Justiça não pacificou a questão, esta Corte tem, sim, decidido o tema uniformemente em 
reiterados precedentes, no sentido de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde 
– SUS é de responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que qualquer um 
deles tem legitimidade para figurar no polo passivo de demanda que objetive o acesso a 
medicamentos.

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. SOLIDARIEDADE DOS 
ENTES FEDERADOS. MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO 
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SUS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. O STJ fixou entendimento de que o funcionamento do 

Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária dos 
entes federados, de forma que qualquer deles tem legitimidade para 
figurar no polo passivo da demanda que objetive o acesso a meios e 
medicamentos para tratamento de saúde.

2. Esta Corte admite o fornecimento de medicamentos não 
incorporados ao SUS mediante Protocolos Clínicos, quando as 
instâncias ordinárias verificam a necessidade do tratamento 
prescrito.

3. No caso em comento, o Tribunal de origem, com base nos 
elementos probatórios dos autos, concluiu que a não utilização do 
medicamento pode levar a parte a internações e atendimentos 
emergenciais, uma vez que a paciente já utilizou todos os fármacos 
disponíveis para a doença de que padece.

4. Rever tais conclusões demandaria a análise de aspectos 
fático-probatórios coligidos aos autos, o que é defeso em sede de 
recurso especial, conforme o disposto na Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 697.696/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/6/2015, DJe 26/6/2015.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SOLIDARIEDADE DOS ENTES 
FEDERADOS. SÚMULA 83/STJ. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. IMPROVIMENTO.

1 - A tese jurídica debatida no recurso especial deve ter sido 
objeto de discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta 
circunstância, desmerece ser conhecida por ausência de 
prequestionamento.

2 - O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, 
tem decidido que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS 
é de responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que 
qualquer deles tem legitimidade para figurar no polo passivo de 
demanda que objetive o acesso a meios e medicamentos para 
tratamento de saúde.

3 - A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.
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4 - Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 673.822/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 9/6/2015, DJe 18/6/2015.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. SUSPENSÃO DO FEITO 
EM RAZÃO DO RESP. 1.102.457/RJ. INAPLICABILIDADE. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. 
PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A controvérsia objeto do presente recurso não está 
submetida ao rito dos recursos repetitivos, no caso o REsp. 
1.102.457/RJ, pois o tema ali tratado diz respeito à obrigatoriedade 
de fornecimento, pelo Estado, de medicamentos não contemplados 
na Portaria n. 2.577/2006 do Ministério da Saúde (Programa de 
Medicamentos Excepcionais), enquanto que o caso dos autos trata 
da questão da solidariedade dos entes federativos para o 
fornecimento de medicamentos.

2. Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção firmaram 
o entendimento de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde 
é de responsabilidade solidária da União, do Estados e dos 
Municípios. Dessa forma, qualquer um destes Entes tem legitimidade 
ad causam para figurar no polo passivo da demanda.

3.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1.102.254/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/8/2013, 
DJe 30/8/2013.)

"ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE.AÇÃO JUDICIAL 
PARA O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ANTECIPAÇÃO 
DOS EFEITOS DA TUTELA JURISDICIONAL CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. PRESSUPOSTOS DO ART. 
273 DO CPC. SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
DOS ENTES FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. LEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM DA UNIÃO.

(...)
3. O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 

responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, 
de modo que qualquer um desses entes tem legitimidade ad causam 
para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do 
acesso a medicamentos para tratamento de problema de saúde. 
Precedentes.
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4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.291.883/PI, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/6/2013, DJe 1º/7/2013.)

E, ainda, decisões monocráticas no mesmo sentido: AREsp 379.697, Rel. 
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, publicado em 10/9/2013; AREsp 348.593, 
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, publicado em 10/9/2013; AgRg no 
REsp 1.176.405, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, publicado em 4/9/2013.

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

Com efeito, quanto ao artigo de lei tido por violado, qual seja, art. 19 da 
Lei 8.880/90, não pode ser conhecido o apelo, porquanto o Tribunal de origem, 
mediante a análise do material fático-probatório dos autos, incluindo a perícia médica, 
concluiu pela comprovada necessidade do medicamento pleiteado como necessário para 
o tratamento da enfermidade, nos seguintes termos (fls. 362/363, e-STJ):

"In casu, o laudo médico (LAU9 e LAU10, evento 1) que instrui 
a inicial demonstra que a autor:

a) é portadora de Pênfigo Foliáceo (CID 10:L10.2);
b) realiza tratamento junto ao HUSM;
c) a medicação requerida foi indicada por médico vinculado ao 

SUS/HUSM;
d) o autor já foi submetida aos tratamentos previstos nos 

protocolos do SUS, que se revelaram ineficazes;
e) a medicação em referência apresenta melhor chance de 

controle da doença.
Submetida a parte à perícia judicial, o perito confirmou o 

diagnóstico apontado, além de consignar que (evento 12):
- O medicamento está registrado na ANVISA;
- Consta dos protocolos e programas de medicamentos 

excepcionais reconhecidos pelo Ministério da Saúde e estão 
disponíveis na rede pública de saúde, porém para outras indicações ( 
leucemias, linfomas agressivos e outras neoplasias; artrite 
reumatoide; transplantados );

- No âmbito do SUS não existem medicamentos substitutivos ao 
postulado, tampouco genéricos ou similares; - Embora as 
medicações apontadas (RITUXIMABE e MICOFENOLATO DE 
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MOFETILA )não consistem nas únicas alternativas de tratamento 
médico para o caso da parte autora, foram as únicas alternativas 
eficazes no controle de sua patologia. Antes destas, utilizara as 
medicações de uso padrão ( primeiras escolhas na literatura médica 
mundial), tais como prednisona, metilprednisolona, azatioprina, 
imunoglobulinas endovenosas, porém sem resposta alguma.

- o quadro de pênfigo foliáceo, neste caso especificamente, é 
considerado grave e refratário aos tratamentos sistêmicos 
convencionais, as terapêuticas contempladas pelo SUS NÃO 
oferecem resultados de cura, nem melhor qualidade de vida ao 
paciente, já que o mesmo 'só' obteve controle de sua doença através 
do uso de rituximabe e micofenolato de mofetila;

- A não utilização do medicamento diminuirá as chances de 
cura e possibilidade de morte, pelo risco de infecção.

Partindo de tais premissas e considerando a 
imprescindibilidade do medicamento pleiteado, a qual foi atestada 
por profissional credenciado ao SUS, vinculado ao HUSM, e tendo 
em vista que a medicação não é fornecida pelo sistema público de 
saúde, verifica-se a presença dos requisitos que autorizam a 
concessão da tutela antecipada.

Por oportuno, o fato de a medicação não estar registrada na 
ANVISA para o tratamento da patologia apresentada, não impede, 
por si só, o Poder Judiciário de conceder o medicamento. O uso off 
label é, por definição, não autorizado por uma agência reguladora, 
mas isso não implica que seu uso seja inadequado ou incorreto.

Como ressaltado pelo médico perito (LAUDO/PERÍCIA - 
evento 12), os medicamentos postulados 'foram as únicas 
alternativas eficazes no controle de sua patologia'.

Informou ainda o expert que, para o caso dos autos, não há 
substitutivos no âmbito do SUS, nem genéricos ou similares. 
Informou ainda que 'o autor já fez uso de tratamentos estabelecidos 
nos protocolos do SUS e estes foram ineficazes'.

Assim, comprovadas a eficácia e a necessidade de uso dos 
medicamentos solicitados para o controle da doença e a ineficácia 
das drogas fornecidas pelo SUS no paciente, é inafastável o 
reconhecimento de seu direito à tutela requerida".

Dessarte, modificar a conclusão do acórdão recorrido, como pretende a 
recorrente, demandaria reexame do material fático-probatório dos autos, o que é 
vedado nesta Corte, nos termos da Súmula 7/STJ.

Demais disso, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que é possível 
"o fornecimento de medicamentos não incorporados ao SUS mediante Protocolos 
Clínicos, quando as instâncias ordinárias verificam a necessidade do tratamento 
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prescrito" (AgRg no AREsp 697.696/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 26/06/2015). Eis a ementa do 
julgado:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. SOLIDARIEDADE DOS 
ENTES FEDERADOS. MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO 
SUS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. O STJ fixou entendimento de que o funcionamento do 
Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária dos 
entes federados, de forma que qualquer deles tem legitimidade para 
figurar no polo passivo da demanda que objetive o acesso a meios e 
medicamentos para tratamento de saúde.

2. Esta Corte admite o fornecimento de medicamentos não 
incorporados ao SUS mediante Protocolos Clínicos, quando as 
instâncias ordinárias verificam a necessidade do tratamento 
prescrito.

3. No caso em comento, o Tribunal de origem, com base nos 
elementos probatórios dos autos, concluiu que a não utilização do 
medicamento pode levar a parte a internações e atendimentos 
emergenciais, uma vez que a paciente já utilizou todos os fármacos 
disponíveis para a doença de que padece.

4. Rever tais conclusões demandaria a análise de aspectos 
fático-probatórios coligidos aos autos, o que é defeso em sede de 
recurso especial, conforme o disposto na Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 697.696/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 26/06/2015.)

Desse modo, as razões do presente recurso são insuficientes para infirmar 
as conclusões da decisão agravada, mantendo-se o decisum na íntegra.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso, é como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0284847-6 AREsp 812.963 / RS

Números Origem:  450244013820144040000  50072084420144047102  RS-50072084420144047102  
TRF4-50244013820144040000

PAUTA: 16/02/2016 JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ROBSGLENIO DIAS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ROBSGLENIO DIAS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

O Sr. Ministro Herman Benjamin, as Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente) e 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Documento: 1484362 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2016 Página  13 de 4


